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CONTRATO Nº. 071 /FUNAI/2022  QUE ENTRE SI
CELEBRAM A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO –
FUNAI, ATRAVÉS DA COORDENAÇÃO REGIONAL
DO MARANHÃO   E A EMPRESA MANANCIAL
SEGURANÇA PRIVADA EIRELLI,  PARA OS FINS
QUE ESPECIFICAM:

 
A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, por intermédio da COORDENAÇÃO REGIONAL DO
MARANHÃO, com sede na Rua Simplício Moreira, 1115 Centro Imperatriz MA, CEP: 65.907-190, inscrito no
CNPJ sob n°. 00.059.311/0057-80, por por intermédio da  sua  Coordenadora Regional Substituta,
Senhor(a)  ELIANE DE JESUS ARAÚJO DA SILVA, portador do RG nº 161.797 SSP/MA e CPF:
230.032.603-59, residente nesta cidade de Imperatriz, com delegação de competência conferida pela Portaria
nº249/PRES, de 23 de março de 2021,  neste ato considerada  CONTRATANTE e de outro lado a  empresa
MANANCIAL SEGURANCA PRIVADA EIRELI  , doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
com sede no Rua Amor Perfeito nº 9 – Quadra 03 Lote 05 – Ponta D’Areia, CEP 65.077-490 – São Luís – MA,
  inscrita no CNPJ: 21.045.383/0001-94, representada neste ato pelo seu representante legal, o  Senhor  LUIS
ANTERO  RABELO COIMBRA, casado, empresário, portador do CPF: 124.221.693-68   RG 172992620014 –
SSP-MA, residente  na Avenida Gonçalves Dias nº 310 – Centro – CEP 65.110-000, - São José de Ribamar – São
Luís – MA,  em conformidade com o que consta no Processo n° 08763.000176/2022-65  e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº
9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 02/2022, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de vigilância patrimonial armada
que compreenderá, além da dedicação exclusiva de mão de obra, o fornecimento de uniformes e o emprego dos
equipamentos, ferramentas, materiais e EPIs necessários à execução dos serviços nas dependências da Sede da
Coordenação Regional do Maranhão, localizada na Rua Simplício Moreira, 1115 - Centro   - Imperatriz - MA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao EDITAL DO PREGÃO​ 02/2022 e seus anexos
(SEI  4267489), identificado no preâmbulo, PROPOSTA DA VENCEDORA (SEI  4330483,  ESTUDO
TÉCNICO PRELIMINAR DE CONTRATAÇÃO (4076185),  Termo de Referência
  (4250791),  RESULTADO FORNECEDOR (4326534),  TERMO DE ADJUDICAÇÃO (4326536)
e  TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  (4326535)  independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO CATSER QUANTIDADE
DE POSTOS

QUANTIDADE
DE

VALOR 
MENSAL

VALOR GLOBAL
(12 MESES)



PROFISSIONAIS

1

1
Vigilante

Armada Diurno
 12x36

24015

1 2 R$
8.663,50 R$ 103.962,00

2
Vigilante
Armado

Noturno 12x36
1 2 R$

10.145,25 R$ 121.743,00

TOTAL 2 4 R$
18.808,75 R$ 225.705,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, com eficácia
após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.
2.2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde
que comprovada a vantajosidade para a Administração das condições e dos preços contratados.
2.3. Em caráter excepcional, devidamente justificado no processo e mediante autorização da autoridade
superior, o prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma
estabelecida no art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.
2.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II, da Lei nº
8.666/1993.
2.5. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;
II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.6. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:
I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da
contratação;
II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a
CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de
03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual
Contrato;
III - se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará, no
devido tempo, o respectivo Termo Aditivo;
IV - esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não poderá,
após expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão;
V - eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse na
prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade, nos
termos deste Contrato;
VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse em
prorrogar o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo,
fica a critério da CONTRATANTE, como faculdade e prerrogativa, proceder à prorrogação ou
dar curso a novo processo de licitação.

2.7. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido declarada
inidônea pela Administração Pública, impedida de participar de procedimentos licitatórios ou contratar no âmbito
da Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE, enquanto perdurarem os
efeitos.
2.8. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá
ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm


jurídica.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 18.808,75 (Dezoito Mil Oitocentos e Oito Reais e Setenta
e Cinco Centavos ), perfazendo o valor total de R$ 225.705,00  ( Duzentos e Vinte Cinco Mil Setecentos e
Cinco Reais ).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
3.3. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária
prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE pela Lei Orçamentária Anual.
3.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022,  Nota de Empenho - 2022NE000110 (4331893) na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 19208/194074 - Coordenação Regional do Maranhão
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 172052
Elemento de Despesa: 339037-03
PI: F199O010ADM
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo do Edital, e no Anexo XI da IN SEGES/MP n° 5/2017.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em
sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida a prestação de garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis,  prorrogáveis por igual
período, a critério da  CONTRATANTE, contados da data de assinatura deste Instrumento, no montante
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, conforme regras constantes no Termo de
Referência, anexo do Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;



11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da
autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla
defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito
do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).
11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º
05/2017).
11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:
11.7.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos
sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
11.7.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.
11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:
11.9.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a
ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
11.9.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração,
nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da
CONTRATADA decorrentes do contrato.
11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no
art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME
nº 53, de 8 de Julho de 2020.
12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES



13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DA PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CONFORMIDADE DA ASSINATURA ELETRÔNICA
17.1. As Partes declaram e concordam que o presente instrumento, incluindo todas as páginas de
assinatura e eventuais anexos, todas formadas por meio digital com o qual expressamente declaram concordar,
representam a integralidade dos termos entre elas acordados, substituindo quaisquer outros acordos anteriores
formalizados por qualquer outro meio, verbal ou escrito, físico ou digital, nos termos dos art. 107, 219 e 220 do
Código Civil.
17.2. Adicionalmente, nos termos do art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, as Partes expressamente concordam em utilizar e reconhecem como válida qualquer forma de
comprovação de anuência aos termos ora acordados em formato eletrônico, ainda que não utilizem de certificado
digital emitido no padrão ICP-Brasil, incluindo assinaturas eletrônicas no Sistema Eletrônico de Informações -
SEI. A formalização das avenças na maneira supra acordada será suficiente para a validade e integral vinculação
das partes ao presente Termo de Contrato.

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em

ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.
 

(Assinado Eletronicamente) 
Eliane de Jesus Araújo da Silva  
Coordenador Regional Substituta 

FUNAI - CR-MA 
Representante legal da CONTRATANTE

 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
Luís Antero  Rabelo Coimbra,

MANANCIAL SEGURANÇA PRIVADA EIRELLI
Representante legal da CONTRATADA

 
TESTEMUNHAS:
1- Raimunda Passos Almeida
2- Daniel Cunha de Carvalho 
 



 

 

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Luis Antero Rabelo Coimbra, Usuário Externo, em 27/07/2022,
às 08:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eliane de Jesus Araujo da Silva, Coordenador(a) Regional
Substituto(a), em 27/07/2022, às 08:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Raimunda Passos Almeida, Chefe de Serviço, em 27/07/2022, às
08:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4326561 e o
código CRC 0D27B0BD.
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